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PROJETO DE LEI Nº 581, DE 2022
Altera a Lei nº 10.874, de 10 de setembro de 2001, que estabeleceu a obrigatoriedade de identificação dos usuários dos serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de passageiros.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a seguinte redação os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 7º da Lei nº 10.874, de 10 de setembro de 2001:
“Artigo 1.º - As transportadoras que realizam os serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de passageiros em distâncias superiores a 75 Km (setenta e cinco quilômetros), são obrigadas a identificar os seus usuários através do Bilhete de Passagem Eletrônico (BP-e).
Artigo 2.º - O Bilhete de Passagem Eletrônico (BP-e) deverá ficar disponível para impressão do usuário no ato da compra do bilhete.
Artigo 3.º - Constarão do Bilhete de Passagem Eletrônico (BP-e) o número da poltrona, o nome do usuário, o número e o órgão expedidor de seu documento de identificação.
Artigo 4.º - O usuário, ao apresentar-se para o embarque, deverá portar em meio físico ou eletrônico, o Bilhete de Passagem Eletrônico (BP-e) e documento oficial de identificação com foto, sob pena de ser impedido de embarcar.
Artigo 5.º - As transportadoras devem conservar o Bilhete de Passagem Eletrônico (BP-e), em banco de dados, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, no que couber.
Artigo 6.º - (...)
Artigo 7.º - Fica sob a responsabilidade da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP a regulamentação e a fiscalização do estabelecido nesta lei.”
Artigo - 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O BP-e (Bilhete de Passagem Eletrônico) tornou-se obrigatório em todo o país em 2019, substituindo os bilhetes físicos dos transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários para o meio digital. Sua instituição se deu pelo Ajuste Sinief 1/2017, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), do Ministério da Fazenda.
No Estado de São Paulo, o Decreto n( 63.706, de 14 de setembro de 2018, que alterou o Regulamento do ICMS, tornou obrigatório que as empresas de ônibus rodoviários de linhas intermunicipais e interestaduais com origem e destino no Estado emitam bilhetes eletrônicos de passagens, no modelo BP-e adotado, incluindo a identificação do passageiro.
Assim, o presente projeto de lei pretende adequar a Lei nº 10.874/2001, que dispôs sobre a obrigatoriedade de identificação dos usuários dos serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de passageiros aos regramentos do BP-e.
Oportuno esclarecer que a proposta não gera nenhum ônus ao usuário, exigindo apenas que as empresas de transporte de passageiros estejam aptas a emitir e fornecer o BP-e, o que já fazem por força do referido decreto.
Sendo assim, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto de lei.
Sala das Sessões, em 5/10/2022.
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